FERNANDES, Isabel Cristina (coord.) - As Ordens Militares e as Ordens de Cavalaria entre o Ocidente e o Oriente. Actas do V Encontro sobre Ordens Militares. Palmela: Câmara Municipal de Palmela/GEsOS, 2009. 942 p. by Jana, Ernesto
349
Recensões
Martin de Zalba (+1403) face aux prophéties du Grand Schisme d’Occident). Sous cette perspective, elle 
servit souvent «à induire [plutôt] qu’à prédire» (p. 220). Mais la mise à profit de ces écrits dans 
une ambiance de confusion ecclésiologique ne fut pas l’apanage seulement des curies apostoliques, 
puisque l’accroissement des visions eschatologiques à rendu possible également leur emploi dans 
les sociétés françaises et italiennes de l’époque. Les articles (Écoute et usage des prophéties par les 
prélats pendant le Grand Schisme d’Occident, Le Grand Schisme d’Occident selon Eustache Deschamps : un 
monstre prodigieux) attirent ainsi l’attention sur le cas français et sur les usages que les responsables 
de l’Église gallicane ont fait de ces écrits dans le but de justifier leurs actions.
Le volume se termine par un autre texte de portée plus générale, dans lequel le jubilé de 
1390 et le grand pardon de 1400 assument toute leur double formulation doctrinale et écono‑
mique (Le grand pardon du pape (1390) et celui de l’année sainte (1400). Forme de faire dissiper le 
Schisme ou simple expédient devisé par le pape à Rome pour faire grossir son trésor, ils sont des 
manifestations d’un mouvement de pèlerins toujours vivant. Cet article a encore une autre vertue, 
d’ailleurs soulignée par l’auteur, celle de faire voir «au ‑delà de l’obédience avignonnaise» (p. 12). 
Avec cette publication, les Éditions A. et J. Picard mettent à la disposition de tous les 
investigateurs, notamment ceux issus de pays où l’accès à la bibliographie étrangère n’est pas encore 
le meilleur, d’importantes contributions pour l’étude du Grand Schisme d’ Occident. L’étudiant y 
trouvera de plus des modèles de la pratique du métier d’historien: commentaires et critiques en 
règle des sources employés, mais aussi analyses variées (de type prosopographique, biographique, 
de vocabulaire et diplomatique) qui ne peuvent qu’honorer la rigueur, l’exigence et l’excellence 
scientifique de celle qui les a produites. 
A Câmara Municipal de Palmela tem reconhecido desde 1989 particular importância 
ao estudo do passado e da Ordem de Santiago. Ainda nesse ano realizou ‑se o 1º Encontro sobre 
Ordens Militares, tendo a 5ª edição decorrido em 2006, cujas actas são agora objecto desta recensão. 
Pelo caminho, a edilidade criou o Gabinete de Estudos sobre a Ordem de Santiago, entidade que 
agora publica o presente volume, obra imensa de 942 páginas.
As 37 comunicações foram distribuídas por cinco secções, tendo o início do encontro 
sido aberto com uma conferência de Michel Balard com o título Bilan de la recherche française sur les 
ordres militares. Abre a conferência com a confirmação do que já se suspeitava e que se traduz numa 
frase: as ordens militares estão na moda. Noticia a regularidade dos Colóquios de Clerkenwell 
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(desde 1992) e na Polónia (desde 1981) para além de realizações similares na Itália, Alemanha 
e Hungria. Dá o merecido destaque a Alain Demurger pelo seu contributo na sistematização do 
estudo sobre uma ordem militar. No entanto parece esquecer ‑se que M. Dessubré em 1928 já tinha 
sistematizado uma bibliografia de mais de 300 páginas sobre a Ordem do Templo. A apresentação 
das principais obras prossegue com as Ordens de S. João de Jerusalém e de S. Lázaro, chamando o 
conferencista a atenção para o estudo dos respectivos cartulários. Os Teutónicos não são esquecidos 
neste estado da questão bem como as respectivas referências aos trabalhos especializados que 
versam só sobre comendadorias e priorados. Os trabalhos mais recentes dados à estampa por 
Dominic Selwood e Damien Carraz permitem conhecer novas linhas de investigação, bem como 
a nova geração de investigadores.
As 37 comunicações incluídas neste volume estão distribuídas por cinco secções. A primeira 
secção engloba quatro estudos. Carlos de Ayala Martínez escreve sobre La presencia de las ordenes 
Militares castellano ‑leonesas en oriente: valoración historiográfica. Não é a primeira vez que este docente 
participa nos Encontros. Desta feita, opta por escrever sobre um tema que ainda é pouco valorizado. 
É verdade que já havia trabalhos desde 1952 sobre a presença das ordens militares no Médio Oriente, 
mas nos finais do séc. XX chegou uma nova “fornada” de historiadores que se dedicaram a este 
tema. Uma pergunta se coloca: as ordens castelhano ‑leonesas nasceram para consolidar os reinos 
emergentes do séc. XII ou, pelo contrário, serviram para consolidar as fronteiras da cristandade? 
O autor destaca testemunhos e autores sobre a criação da Ordem de Calatrava para defender 
territórios em nome do monarca contra os inimigos da fé. A Ordem de Santiago, criada em 1175, 
nasce para defender os cristãos de Espanha embora o Papa Alexandre III também diga que serve 
para defender as fronteiras espanholas da cristandade (maneira elegante de a internacionalizar). A 
Ordem do Pereiro – mais tarde de Alcântara – data de 1183 e tem como fim defender o seu lugar 
fundacional das garras dos sarracenos. Não sendo vocacionadas para combater na Terra Santa, a 
verdade é que existe documentação sobre a presença santiaguista no norte de França, na Sicília e 
de membros de Calatrava em Itália. A Ordem de Santiago é sondada por volta de 1180 no sentido 
de ir ajudar Antioquia, facto que não se concretiza. No tempo do mestre Peres Correia é ‑lhe pedida 
ajuda e em 1246 o mestre e 50 cavaleiros quase embarcam para a Terra Santa, sendo o projecto 
inviabilizado por dificuldades financeiras. No que concerne a Calatrava, o abade de Morimond 
tentou, sem sucesso, que estes tivessem um convento na Palestina. No entanto sabe ‑se da existência 
de um convento desta ordem. Há ainda referências ténues à Ordem Teutónica em Espanha.
Maria Isabel Rodrigues Ferreira apresenta O catálogo dos livros do Real Convento de Nossa 
Senhora da Luz da Ordem de Cristo: pormenores de uma biblioteca. Trabalho importante quanto mais 
não fosse pela raridade de estudos similares. A autora faz uma resenha do historial deste convento, 
nascido em 1575 para rapidamente passar a explicar a importância do livro na época moderna. 
Apresenta a sua fonte escrita, existente na Torre do Tombo. A autora apresenta as várias secções 
constantes na livraria que vão da teologia à parenética, do direito à história e artes. No entanto, a 
filosofia é a secção mais pobre pois conta só com um título num total de 730. Alguns dos títulos 
são ainda hoje clássicos escritos por grandes vultos como João de Barros, Jerónimo Osório ou 
Damião de Góis. Concluída a abordagem, a autora elenca todas as obras por títulos. Reparamos que 
na teologia moral existe uma obra de Roberto Belarmino. Este autor existia igualmente na livraria 
do Convento de Cristo e desde meados do séc. XVI que a leitura desta obra era desaconselhada 
pelo D. Prior da Ordem de Cristo.
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Jurgens Sarnowsky no Historical writing in Military Orders/12th ‑16th centuries elabora uma 
resenha historiográfica sobre os cronistas e as crónicas escritas sobre as ordens militares. Joga de 
imediato a seu favor o conhecimento da língua alemã. Apresenta os grandes clássicos como os que 
saíram das mãos de Lomax, Curzon, Strehlke ou Malcom Barber. De seguida, elabora em cerca de 
10 páginas uma listagem das primeiras crónicas das várias ordens militares, acompanhadas de um 
bom conjunto de notas de rodapé onde vêm citadas as actuais edições das primitivas narrativas.
Saul Gomes apresenta aqui as Observações em torno da chancelaria da Ordem do Templo em 
Portugal. Depois de uma breve resenha, estrutura em 15 páginas considerandos sobre a chancelaria 
templária. Menciona a sigilografia para, de seguida, chamar a atenção para as dificuldades entre a 
administração “central” da Ordem e as realidades regionais nomeadamente a realidade hispânica, dado 
que no caso português parece não existir um padrão institucional administrativo. As chancelarias 
eclesiásticas só tardiamente usam um selo na autenticação de documentos. O foral da Redinha 
de 1159 apresenta uma bela cruz templária de forma circular. O autor demora ‑se nos forais de 
Pombal dada a riqueza vocabular e respectivas características no que é sinónimo de uma enorme 
qualidade redactorial.
A segunda secção enquadra tudo o que concerne a nobrezas e composição social. As 
“hostilidades” são abertas por José Augusto de Sotto ‑Mayor Pizarro com A participação da nobreza 
na Reconquista e nas Ordens Militares. Depois de considerandos gerais, o autor problematiza sobre a 
relação existente entre os ricos ‑homens e Afonso Henriques. Se de início esta era boa, após a batalha 
de S. Mamede as circunstâncias poderão ter ‑se alterado. Após 1131, Afonso Henriques está rodeado 
não por uma nobreza mas por gente de diversas proveniências que o apoiam nas suas campanhas 
militares. A nobreza mantém ‑se no norte do país a consolidar os seus territórios enquanto que 
Templários e Hospitalários só ganham relevo após a conquista de Santarém. Aparentemente são 
poucos os nobres que optam pela carreira militar no seio das ordens militares, mas convenhamos 
que a documentação não abunda para confirmar ou não tal hipótese.
Pelo lado espanhol, Enrique Rodríguez ‑Picavea no seu Caballeros calatravos y linajes castellanos 
(mediados del siglo XIV – mediados del siglo XV) procura respostas que vão no mesmo sentido 
das que o Dr. Pizarro buscou. A pesquisa documental encetada permitiu ‑lhe, ao invés do caso 
português anteriormente citado, identificar 320 freires de Calatrava. Destes, 80% eram cavaleiros, 
o que equivale a dizer que a Ordem de Calatrava experimentou, durante este período temporal, 
um intenso processo de aristocratização. Uma enorme parte destes cavaleiros eram os únicos 
representantes da sua linhagem. O autor consegue dar a conhecer mais sobre os dois ramos da 
família Guzman que contribui com 16 cavaleiros, facto que acontece durante e após o mestrado 
de Gonzalo de Guzman. Houve outras famílias que contribuiram com bastantes cavaleiros, caso 
dos Padillas, dos Carrillo, dos Morales ou dos Girón. O autor dá ‑nos ainda a conhecer as relações 
de poder que guindaram estas famílias aos mais altos cargos e comendas da Ordem de Calatrava.
Maria de Lurdes Rosa trouxe a este Encontro Em torno de Álvaro Vaz, cavaleiro de Santiago (m. 
1513): um estudo das formas de estruturação das elites sociais intermédias. A autora tece considerações 
sobre a historiografia e as correntes historiográficas para depois traçar uma biografia de Álvaro Vaz, 
cavaleiro da Ordem de Santiago. Este teve uma origem modesta embora fosse parente do cardeal 
D. Jorge da Costa. No final da vida detinha um património razoável e foi um dos protagonistas dos 
reinados de D. Afonso V e de D. Manuel. O “protagonista” deste estudo foi sobrinho do cardeal 
de Alpedrinha e ainda novo já era recebedor da Alfândega de Lisboa. Em 1471 é já cavaleiro da 
352
Casa Real e em 1474 administrador delegado do tio no mosteiro de Alcobaça. O seu casamento 
com Maria Lobo permiti u‑lhe alcançar um outro patamar social. Ingressa tardiamente na Ordem 
de Santiago, mais um degrau que o guinda aos níveis superiores da hierarquia social. A autora 
descreve ainda as redes formais e informais, práticas religiosas e de cariz popular bem como as 
disposições testamentárias de Álvaro Vaz.
António P. de Vasconcelos versou sobre Os Vasconcelos e as Ordens Militares. O autor analisa 
os comportamentos de alguns membros desta linhagem. Gonçalo Mendes de Vasconcelos foi 
conselheiro de D. Fernando I e mudou de campo na crise de 1383 ‑85. Um outro membro, Mem 
Rodrigo, foi um elemento presente na crise dinástica de 1383 acabando em 1387 por ser eleito 
mestre da Ordem de Santiago. As mulheres desta linhagem foram, também elas, importantes no 
estabelecimento de novas alianças e no reforço e alargamento das redes de solidariedade.
Los comendadores de Calatrava en los territórios de Zoruta, Andalucía, Aragón y Valência. 
1550 ‑1630, da autoria de Francisco Fernández Izquierdo, é mais um trabalho deste investigador 
que já esteve presente noutros Encontros. Os Reis Católicos conseguem controlar os mestrados 
das ordens de Santiago, Calatrava e Aragão dado que as suas comendas eram apetecíveis. O autor 
dá ‑nos alguns números que ilustram bem o poderio económico antes de mergulhar nas comendas 
de Zorita e Andalucia. Menciona as alterações às comendas calatravas levadas a cabo por Carlos 
V e Filipe II com autorização papal. A promoção interna dos cavaleiros continuava a respeitar a 
antiguidade ao longo do séc. XVI. Apesar de ser um artigo, o autor não se coíbe de aprofundar as 
percentagens de distribuição dos beneficiários, a sua tipologia, renda das comendas, fazendo até 
a aplicação das fórmulas muito específicas. O seu trabalho inclui ainda o caso da concessão de 
comendas a membros da Casa Real e algumas excepções, como o foram casos de comendadores à 
espera de comenda ou que dela só tinham os seus dividendos. A transmissão de comendas – que 
também ocorre em Portugal – é aqui referida.
Da Hungria veio Zsolt Hunyadi com The social composition of the Military ‑Religious Orders 
in the medieval Kingdom of Hungary. O autor debruça ‑se sobre os Hospitalários, Templários e 
Teutónicos. Os primeiros apareceram na Hungria em 1150, embora o estudo prosopográfico seja 
difícil. Observa ‑se que os nomes locais só aparecem em maior evidência em meados do séc. XIV. 
No caso dos templários a informação é escassa dado o curto período de tempo em que esteve 
na Hungria além de que os seus bens ficaram nas mãos dos Hospitalários após a dissolução de 
1314. Sabe ‑se, no entanto, que a maioria dos mestres provinciais eram de origem estranha aos 
húngaros. Os Teutónicos estiveram igualmente durante um período muito curto, presumindo o 
autor que os cavaleiros ali sediados fossem de origem germânica.
Fernanda Olival, presença habitual nestes Encontros, escreveu Cavaleiros que eram “crianças”; 
cavaleiros que eram “velhos”: questões etárias no acesso às Ordens Militares portuguesas (séc. XVI ‑XVIII). 
Aborda uma questão pouco investigada e que é a idade mínima para ingressar nas ordens de 
Cristo, Avis e Santiago. Em 1570 a idade mínima passou para os 18 anos, o que foi considerado 
um manifesto exagero mas que foi sancionado pelo Papa através da Bula Praeclara tua, de 18 de 
Janeiro. Recordemos que os Estatutos da Ordem de Cristo de 1503 tinham 15 anos como a 
idade mínima de ingresso. Existe um período de transição no clausulado da bula. A reforma dos 
normativos das três ordens de 1572 consagra a obrigação de se prestar serviço militar e ter a idade 
obrigatória de 18 anos antes de se pensar em ingressar nas ordens. O caso das ordens castelhanas 
era diferente dado que Alcântara e Calatrava estabeleciam os 10 anos para ingressar nas respectivas 
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ordens. O caso de Santiago era ainda mais “estranho”, consagrando os 7 anos como idade mínima. 
O serviço militar também irá causar alguns problemas dado que só a Índia é que era interessante 
e, ao invés, o serviço em África era mal visto; os candidatos a uma comenda tinham que investir 
dinheiro sem garantias de retorno. Havia, contudo, uma figura jurídica, a dispensa, que permitia 
em certos casos contornar estas situações.
De Itália veio Angelantonio Spagnoletti com Principi e cardinali italiani ricevuti nell’Ordine di 
San Giovanni di Gerusalemme (secoli XVI ‑XVII). São numerosos os estudos sobre o estatuto social 
de membros e candidatos à Ordem de Malta. O presente ensaio apresenta alguns dos vultos 
como é o caso de Fernando Gonzaga, duque de Mântua e Cavaleiro de Malta, sendo possuidor 
do priorado de Barletta desde os seis anos. O filho secundogénito do duque Carlos Emanuel 
I recebeu a púrpura cardinalícia bem como a dignidade da Ordem de Malta. O terceiro filho 
deste duque é Cavaleiro de Malta, prior de Castela e Leão, abade de S. Miguel de Chiusa e será 
ainda almirante da frota espanhola recebendo a Ordem do Tosão de Ouro. Estes são alguns dos 
exemplos dos grandes que serão agraciados com dignidades e benesses várias que elevam estes 
homens a um nível social quase de heróis.
A terceira secção “Ocidente e Oriente: contactos, influências e interacções” alberga sete 
estudos assinados por figuras de referência neste género de trabalhos. O primeiro autor, Nikolas 
Jaspert, escreveu The election of Arnau de Torroja as ninth Master of the Knights Templar (1180): an 
enigmatic decision reconsidered. Desde a aparição de Saladino que os territórios sob protectorado 
ocidental na Terra Santa estavam em crise e dois dos protagonistas eram os mestres do Templo e 
de Santiago. No caso da Ordem do Templo estudos e biografias para os mestres. Por exemplo, o 
perfil de Jacques de Molay foi estabelecido por Alain Demurger. No entanto, Arnau de Torroja é 
uma figura enigmática. A sua eleição em 1180 foi estranha, dado que foi eleito sem estar presente 
e foi a primeira vez que tal sucedeu. Não era francês mas catalão e tinha sido prior da Provença e 
Espanha até à sua ascensão ao cargo máximo. Quando seguiu para a Terra Santa tinha sido assinado 
um armistício de dois anos. Morre em Verona em 1184. Conhece ‑se pouco da actividade deste 
mestre embora enquanto membro de uma linhagem catalã e enquanto prior existam mais elementos. 
A família Torroja tinha um papel central na política catalã e é benevolente com os templários. 
A documentação conhecida coloca Arnau de Torroja no seio dos Templários desde 1132. Vários 
actos públicos contam com a sua participação desde 1150. No entanto, a sua enigmática eleição 
poderá dever ‑se a uma correlação de forças oriundas das ordens militares.
Pierre ‑Vincent Claverie escreveu um artigo que nos interessa e que é “Contra soldanum 
de Coine” ou la contribuition dês templiers portugais à la defense de la Syrie franque. O autor tenta 
dar a conhecer a contribuição dos templários portugueses na Terra Santa, factos realmente 
pouco conhecidos. O reino luso tem estreitas relações com a Borgonha e não se estranha que 
os primeiros mestres da província de Portugal sejam franceses. Pierre Claverie estabelece 1129 
como o ano em que Afonso Henriques ingressou na Ordem do Templo. Gualdim Pais é a figura 
mais emblemática deste período dado o seu percurso de vida. Mas vários outros portugueses 
foram para a Terra Santa. É o caso de Lourenço Martins que acaba por ser investido como 
mestre templário em S. João de Acre. E o seu sucessor, Vasco Fernandes, também andou no 
Médio Oriente. No momento da prisão dos Templários (1307), sabe ‑se que existiam em Chipre 
três portugueses ou seja 3,9% dos efectivos locais. Uma vez interrogados os três rejeitaram as 
acusações de heresia. Conclui o autor dizendo que talvez os arquivos da Ordem de Cristo 
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dêem mais informações sobre elementos Templários que estiveram na Terra Santa e que foram 
acolhidos na nova ordem militar portuguesa.
Philippe Josserand escreveu Et succurere Terre sancte proposse: les templiers castillans et la 
defense de l’Orient latina u tornant dês XIIIe et XIVe siècles. É pouco conhecida a implantação no 
Mediterrâneo oriental das ordens militares oriundas do Ocidente hispânico. São os Templários 
quem se destacam um pouco mais, na defesa da Síria franca. Há autores que defendem que os 
Templários portugueses e castelhanos têm uma enorme autonomia e que foram eles a defender a 
Síria franca. Recentemente Alain Demurger afirmou que o objectivo primordial do recrutamento 
na Ordem do Templo era o Ultramar (Terra Santa). Será que os membros recrutados na Península 
Ibérica teriam a Terra Santa somente como um horizonte teórico? O Templier de Tyr foi uma crónica 
escrita por um Templário de origem espanhola de nome Reddecoeur, um afrancesamento do 
nome Rui de Cuero ou Rui de Cueras dá uma perspectiva diferente do contingente castelhano. 
Graças a um conjunto de benesses, os Templários do ocidente hispânico poderão ter tido uma 
folga financeira que lhes permitiu investir militarmente no oriente latino com os resultados que 
conhecemos. O contingente castelhano não foi tão numeroso como o francês, mas não foi por 
isso menos importante na defesa dos valores cristãos na Terra Santa.
Kristjan Toomaspoeg dá ‑nos a conhecer um pouco mais da Sicília em Les ordres militaires 
dans les royaumes de la Méditerranée centrale (XIII ‑XIV siècles). A Sicília é um dos locais centrais na 
ligação entre o Ocidente e a Terra Santa. É uma base de partida de muitos dos participantes nas 
Cruzadas. O autor apresenta um brevíssimo estado da questão para passar a escrever sobre a presença 
das ordens militares no sul italiano. A zona é importante em termos geográficos e políticos. Tanto 
os Templários como os Hospitalários necessitavam de bases de apoio na Itália meridional mas só 
quando se iniciou a unificação do território é que tal se tornou possível. Mas o autor acrescenta os 
problemas de 1187 e a perda de Jerusalém que canalizará todas as congregações da Terra Santa 
(incluindo as ordens militares) para o Mediterrâneo. O imperador Henrique IV, rei da Sicília desde 
1194 ajudou à instalação destas instituições na região com um conjunto de prerrogativas. E a perda 
da Terra Santa irá dar às ordens militares sediadas na Itália meridional uma maior autonomia mas 
também o problema acrescido do seu financiamento. Como uma das consequências assistimos 
a desordens internas no seio de teutónicos e hospitalários.
O conhecido historiador Alan Forey esteve presente no Encontro com uma comunicação 
intitulada Aragonese templars in the Holy Land and in Cyprus in the late thirteenth and early fourteenth 
centuries. A contribuição dos Templários da província de Aragão é conhecida embora sejam poucos 
os nomes que vieram à luz do dia. Serão cerca de 30 os nomes que aparecem no meio das crónicas 
embora o número de Templários fosse muito maior. Vieram do nordeste de Espanha e alguns deles 
são conhecidos graças aos processos de interrogatório. Alguns disseram estar ao serviço já há 25 
anos. O autor dá um conjunto de exemplos sobre as funções de vários Templários aragoneses. Os 
elementos que foram interrogados em Chipre só voltaram aos locais de origem sete anos depois 
da prisão e tiveram direito a receber as suas pensões.
Em The Hospitallers of Rhodes and Portugal: 1306 ‑1415, Anthony Lutrell irá abordar uma 
época interessante tanto europeia quanto nacional. Entre 1187, data da queda de Jerusalém, e 
1291, altura em que caiu S. João de Acre, os portugueses estiveram sempre presentes entre os 
Hospitalários. Desde mestre provincial na Síria até lugar ‑tenentes, os Hospitalários portugueses 
marcaram presença. Por vezes foram efectuadas doações destinadas especificamente ao estado latino 
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do Oriente. Entre o da nossa reconquista em 1249 e a centúria seguinte viu Portugal debater ‑se 
com problemas internos havendo, em simultâneo, um crescente interesse e actividade comercial 
centrados no Atlântico. O jogo político interno é afectado com a extinção dos Templários e a 
criação da Ordem de Cristo, esta já debaixo da alçada da coroa. Os Hospitalários que em Portugal 
não eram muito fortes continuaram a ser ajudados pela coroa no que toca à sua presença no 
Mediterrâneo. Apesar de uma posição aparentemente mais frágil em relação às outras ordens 
militares, as edificações hospitalárias de Leça do Balio e Flor ‑da ‑Rosa são magníficas. Os dinheiros 
eram um problema para S. João do Hospital a que se juntou mais tarde o problema do Cisma, 
estando Portugal com Roma e o mestre do Hospital com Avinhão.
Teresa Lacerda e João Paulo Costa apresentam Os Comandos das Armadas da Índia e as 
Ordens Militares no Reinado de D. Manuel I. Este trabalho demonstra uma hipótese de trabalho 
lançada em 1998 centrada na observação do lobbying que as ordens militares fizeram na escolha 
dos capitães das armadas que zarpavam em direcção à Índia. Foram cerca de 25% os capitães que 
estavam ou vieram a estar ligados às ordens militares. No entanto, para os autores foi a vontade 
dos governantes que influenciou em maior ou menor grau a penetração das ordens militares na 
expansão. Foram os casos do infante D. Henrique e de D. Manuel I, profundamente ligados à 
Ordem de Cristo, que usaram essa teia de relações na actividade expansionista. As lutas políticas 
internas encontram nas ordens militares um palco interessante.
A secção IV alberga as comunicações relacionadas com espaços e vivências. A Dra. Iria 
Gonçalves apresenta um tema que de algum modo fora aflorado no Encontro anterior e que é 
Homens e terra da Beira Interior sob o controlo da Ordem de Cristo: a Aldeia de Meios, no dealbar do séc. 
XVI. O rico manancial que os tombos apresentam serve de base a este trabalho sobre a Aldeia 
de Meios. A informação tratada diz ‑nos que os seus 50 fogos a tornavam de um grande povoado. 
Os visitadores encontraram 16 chefes de família. Há muitas mulheres a serem chefes de família 
e a gerirem os negócios. Percebem ‑se as relações com as aldeias vizinhas mas não os bens que as 
famílias desta aldeia tinham fora do povoado, dado que aos visitadores só interessava a aldeia em 
questão, que era pertença da Ordem de Cristo. As casas eram pequenas e baixas com alpendre e 
cozinha o que daria uma área entre os 13 e os 24m2. Não havia o direito à privacidade. O espaço 
não incluía a zona dos animais e o terreno circundante da habitação que apresentava hortas, pomares 
e quintais. Alguns dos casais tinham umas courelas de terra com uma média de 3 hectares de área. 
A descrição desta aldeia não está completa sem se mencionar a mata de onde extraiam produtos 
vários sendo a castanha um elemento essencial na alimentação das terras pobres.
Cristina Pimenta e Manuel Lamas Mendonça analisaram A quintã do paço do Mestre, 
na Telhada (Alenquer). Esta propriedade foi pertença da Mesa Mestral da Ordem de Avis e a 
documentação sobre estes terrenos é muito escassa. A micro ‑toponímia não ajuda muito. Sabe ‑se 
que esta propriedade já existia em 1366 e estava emprazada. Deveria ter de área 52 hectares sendo 
uma grande parte das terras agricultada e possuindo pouco olival. Existiam ainda matos, pomares 
e pardieiros. Após a identificação da propriedade os investigadores voltam ‑se para a vida familiar 
e a teia de relações de António Correia Baharem, homem influente que nasceu cerca de 1489 e 
desaparece em 1566.
Judith Bronstein escreveu La construcción hospitalaria en el siglo XIII onde vai examinar os 
esforços que os Hospitalários se obrigam para reconstruir o seu poderio militar e económico. 
Depois de se perder Jerusalém em 1187 e com a conquista de S. João de Acre pelos Hospitalários, 
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em 1191, os cavaleiros do Hospital estabelecem ‑se nesta localidade. É sabido que foram dadas 
grandes quantias de dinheiro para aumentar as instalações. Do que foi feito restam bons vestígios. 
Os edifícios são dos sécs. XII e XIII de dois e três pisos. A autora descreve com precisão e ainda 
que sumariamente muitas das principais dependências.
Damien Carraz apresentou a comunicação Christi fideliter militantium in subsidio Terra Sanctae. 
Les ordres militaires et la première maison d’Anjou (1246 ‑1342). A casa d’Anjou dominava os condados 
de Anjou, Maine, Provença, o reino da Sicilia e detinha o direito sobre a coroa de Jerusalém. Falhou 
o objectivo de ter uma zona de influência nos Balcãs mas acabou por estar na origem do Estado 
moderno. As ordens militares estavam bem implantadas nos territórios angevinos. Carlos I em 
1266 inicia a conquista do reino da Sicília, o que foi feito à custa de muito dinheiro e exauriu os 
cofres de todos os protagonistas. O papado, por precaução, procura implicar as ordens militares 
nas aventuras angevinas no sul de Itália. A igreja, através das ordens militares, cede pessoal para a 
administração do Estado. Por sua vez, o Estado confirma privilégios antigos às ordens militares 
para consolidar o património das comendas, mas sem que tais confirmações afectem as próprias 
finanças do Estado. Será a Casa de Anjou que estará no meio de todo um dispositivo que irá em 
socorro da Terra Santa. Mas S. João de Acre irá cair em 1291. O sonho de Carlos II está consagrado 
num escrito, o Conselho do Rei Karlos, que parece seguir as ideias de Ramon Llull e que tem como 
uma das principais orientações a unificação de todas as ordens militares numa única. A ideia geral 
acabava por ser manter a todo o custo a presença ocidental na Terra Santa.
Isabel Cristina Fernandes redigiu Os conventos da Ordem de Santiago de Palmela. A instalação 
precoce de uma sede da Ordem de Santiago em Palmela merece a atenção da autora desde 1992 
e da qual elabora uma resenha. Palmela foi doada à Ordem de Santiago em 1186 mas poderia 
já estar nas mãos da Ordem desde 1175 como posto avançado sendo conquistada em 1191 
pelos muçulmanos. Em 1218 a sede da Ordem já está em Alcácer e Palmela é uma comenda 
nos tempos do rei D. Pedro I. Isabel Fernandes após a resenha parte para descrição do convento 
quatrocentista acompanhada de boas fotos da ex ‑DGEMN. O último convento de Palmela 
resulta da assumpção de um novo edifício em 1596 dado o estado de ruína do então existente. 
A traça parece ser de Filipe Tércio com alterações de Baltazar Álvares. As obras sofrem paragens 
sucessivas devido a problemas financeiros decorrentes da independência e da consequente guerra. 
A descrição conventual é continuada pela autora complementada pela documentação coligida 
e termina com os “restauros” da ex ‑DGEMN. A última parte do artigo consiste na descrição da 
intervenção arqueológica no pátio fronteiro à igreja de Santiago.
O Santuário de Santa Maria dos Mártires de Alcácer do Sal (sécs. XIII a XVI) é o trabalho de 
Maria Teresa Lopes Pereira, conhecedora da realidade medieva de Alcácer do Sal. Este santuário 
existe desde o século XIII e é a soma de um conjunto de espaços edificados ao longo dos tempos 
tendo como fito o enterramento. Serviu para isso as Capelas dos Mestres, de Maria Resende e até 
a do Tesouro, esta última a mais antiga do conjunto. A Capela dos Mestres, datada de 1333, é o 
primeiro edifício para esta função (nas ordens militares) construído em Portugal. A visitação de 1513 
localiza nesta igreja o túmulo do célebre D. Paio Peres Correia. Nos nossos dias não é localizável 
mas existe um outro monumento funerário onde se diz estar este mestre sepultado: a Igreja de 
Santa Maria do Castelo, em Tavira. Em Espanha, a Igreja de Santa Maria de Tentúdia reivindica 
igualmente ter no seu interior os despojos do mestre. O adro do santuário servia igualmente para 
enterramentos como o provam as várias cabeceiras de sepultura postas a descoberto. O culto dos 
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mortos no local remonta ao período da reconquista, sendo que a comunicante tem a preocupação 
de relatar com cuidado a liturgia funerária e a devoção a Nossa Senhora referida nas Cantigas de 
Santa Maria, de Afonso X.
Paula Pinto Costa e Mário Barroca inauguram a V secção e escreveram a duas mãos A doação 
de Belver à Ordem do Hospital por D. Sancho I. Leitura e contextualização do documento de 1194. Os 
autores iniciam o artigo por uma breve resenha histórica para passarem rapidamente ao documento 
da doação de Belver, datado de 13/6/1194. Chamava ‑se o local Guidimtesta e a passagem para 
o étimo Belver coincide com a militarização da Ordem do Hospital. O texto integral da doação é 
conhecido através de um processo judicial dos inícios do séc. XV que transcreve este documento. 
É feita uma leitura comparada que permite detectar a arenga, as testemunhas, os confirmantes e 
os limites geográficos da doação. O passar da doação para um mapa conhece problemas nos dias 
de hoje que a toponímia do local não ajuda.
Hermínia Vilar apresentou Arquivo, propriedade e guerra. Afonso II e as Ordens Militares. A 
investigadora analisa o terceiro e último testamento de D. Afonso II. Este documento foi alvo 
de cópias entregues a altos dignitários do reino, incluindo responsáveis das ordens militares. Ao 
contrário do que possa parecer, as ordens militares não foram um alvo preferencial dos diplomas 
régios, dado que as doações são escassas, embora Avis e os Espatários sejam os mais privilegiados. 
Mas, num aparente paradoxo, o monarca escolhe o Hospital e os Templários talvez por serem 
ordens internacionais já consolidadas entre nós. A guerra no tempos de D. Afonso II foi um 
assunto interno ao reino. O papel das ordens nestas guerras civis não é bem claro. A conquista de 
Alcácer em 1217 tem entre os seus intervenientes Templários, Hospitalários e o comendador de 
Palmela. Quem lucrará com esta conquista serão os santiaguistas.
José Augusto Oliveira apresenta A gestão de conflitos entre concelhos da Ordem de Santiago: o 
caso de Sesimbra e Setúbal. A localidade de Sesimbra estabeleceu compromissos de irmandade com 
Almada e Palmela em 1318 e 1325. Este género de alianças, pouco vulgares em Portugal, facilitava, 
contudo, a livre circulação entre municípios. Devido à jurisdição de Coina, Sesimbra mantém 
aceso conflito com as Comendadeiras de Santos. Já o conflito que opunha Sesimbra a Setúbal 
era de carácter económico e envolve duas vilas piscatórias de importância estratégica e que eram 
as próprias Setúbal e Sesimbra. De parte a parte verificavam ‑se problemas na movimentação e 
escoamento de sal, trigo e vinho. A contenda perdurou durante anos tendo o pleito sido resolvido 
a favor de Sesimbra. A centúria de Quatrocentos verá regressarem os conflitos, mas a equidade foi 
perdurando até ao séc. XVI quando a alfândega sesimbrense foi extinta sendo os navios obrigados 
a ir para Setúbal.
Joel Silva Mata apresentou A organização da Ordem de Santiago na primeira metade do séc. XIV, 
o que o leva a trabalhar num período difícil, já estudado sob o ponto de vista político e normativo. 
É o momento em que a política dionisina se reforçava a olhos vistos e estava já a alcançar os 
Espatários. Estes, a partir de 1327 começam a voltar ‑se mais para a gestão dos bens do que para as 
armas dado que as fronteiras nacionais estão definidas. A Ordem de Santiago entra num processo 
de desvinculação em relação a Castela. E tanto D. Dinis como o filho D. Afonso IV continuam a 
aumentar o património santiaguista. Interessará, pois, geri ‑lo da melhor maneira. Joel Mata elenca 
um conjunto de doações que possibilitam à ordem possuir todo o Campo de Ourique (Alentejo) 
em extensão. Em simultâneo tentam alienar os bens fundiários que ficam afastados. Arruda é uma 
comenda afastada do grosso dos bens. Os Estabelecimentos de 1327 reduzem o poder do mestre 
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e da reunião capitular. É o momento de olharem para o património. É compreendido que cada 
comenda deve ter o seu comendador e respectivo séquito. Foi engendrado um esquema financeiro 
de modo a suportar economicamente todas as comendas. Mas o resultado desta reunião teve que 
passar pelas mãos do monarca de modo a merecer aprovação, o que denota já o enorme poder 
régio nas estruturas de decisão espatárias.
Do país vizinho surge La encomienda de Salvatierra de la Orden de Alcântara (sec. XV), de 
Filiciano Novoa Portela. Esta comenda foi criada na segunda metade do séc. XV e está incluída 
nas transformações de que esta ordem foi alvo. Mas neste momento está a assistir ‑se a uma luta 
surda entre os mestres da ordem e os comendadores. Estes últimos encaram as comendas como 
parte do seu património familiar de que a passagem das comendas de pai para filho era um aspecto 
dessa patrimonialização. Por outro lado, os mestres não podem permitir esta hereditariedade das 
comendas e queriam coarctar os poderes da Mesa Mestral.
Francisco Ruiz Gomez apresentou a comunicação Las lenguas en el gobierno de la Orden 
del Hospital de San Juan de Jerusalém al final de la Edad Media. Após o estado da questão, Francisco 
Ruiz dá ‑nos algumas noções básicas sobre o funcionamento interno da ordem. A comenda era 
a organização básica da ordem e nos primeiros tempos a tendência era ter uma estrutura muito 
centralizadora em torno do mestre e das casas da Palestina e Síria. Lentamente cada priorado 
existente no Ocidente começou a ter uma estrutura administrativa própria. Os priores exerciam 
a autoridade com independência. Os cavaleiros começaram a sentir ‑se muito ligados aos seus 
reinos, o que originou correntes desagregadoras no interior da ordem. A derrota de Hattin 
causou problemas às ordens militares acusadas de não se esforçarem o suficiente na defesa dos 
lugares Santos. A estrutura moral das ordens militares foi afectada. No que toca a Hospitalários e 
Templários, o Papa Nicolau IV propôs a fusão destas duas ordens, o que não convinha a nenhum 
reino. A eleição de Clemente V dá a Filipe, o Belo, rei de França, poderes nunca antes pensados. 
Em Chipre, o rei não via nem Templários nem os Hospitalários com bons olhos. O tesouro 
hospitalário em Rodes estava altamente deficitário devido à própria conquista de Rodes. Para tentar 
resolver esta situação os priores das sete línguas (Portugal estava incluído na língua de Espanha) 
reuniram ‑se para resolver a situação sob a presidência pontifícia. Irão existir outras reuniões 
como a que estava a preparar uma nova cruzada. O investigador segue fazendo uma resenha de 
acontecimentos, escrevendo em simultâneo um pouco da história desta milícia. Consciente de 
que existiam tendências desagregadoras, o capítulo impôs a norma de que todos os cavaleiros 
deveriam participar na luta contra os muçulmanos. O Cisma levou no entanto à eleição de um 
antimestre e a Ordem do Hospital esteve dividida em duas. Uma última situação que importa 
referir é a divisão da língua de Aragão, surgindo a partir de 1467 a língua de Castela que incluía 
as comendas portuguesas.
Isabel Morgado e Silva mostra como “Fazer a cura das almas”. A intervenção manuelina na 
Ordem de Cristo. O século XVI assiste a um movimento reformista que não põe de parte a religião. 
Em 1517 o rei D. Manuel regista em diploma a obrigação da ordem de organizar a comunidade 
religiosa e assegurar a prática cristã com base num projecto evangelizador. É verdade que em teoria 
a Ordem de Cristo já exercia tal prática uma vez que era detentora das igrejas que estavam dentro 
da jurisdição. Este diploma vem na sequência das visitações ocorridas entre 1507 e 1510 e que 
tinham mostrado a verdadeira situação catequética nas igrejas da jurisdição. São adoptadas medidas 
com vista a obviar esta situação de alegado desmanzelo intelectual. Os sacerdotes deviam viver 
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próximo das igrejas e comendas e são obrigados a rezar missas nos dias estipulados. O D. Prior 
deve ter cuidado na nomeação dos clérigos conventuais. Estas disposições mostram a preocupação 
em aproximar a Ordem de Cristo a uma função catequizadora.
Cristina V. Alves, no âmbito das suas investigações sobre os espatários apresentou a 
comunicação Contributos para o conhecimento da sociedade de Palmela no séc. XVI: o caso dos foreiros 
da Ordem de Santiago. A autora debruça ‑se sobre os nomes e/ou alcunhas embora sejam uma 
maioria de nomes masculinos. É interessantíssimo o quadro de alcunhas, pois são sinónimo de 
defeitos físicos ou singularidades pessoais. A maioria dos foreiros objecto de estudo são homens, 
não podendo esquecer ‑se que as mulheres são silenciadas no que toca às fontes escritas. Palmela 
modernizou ‑se no séc. XVI. Veio gente de fora para aqui viver. Se ainda está marcada pelo mundo 
campesino a verdade é que, nesta altura, já lhe chegaram os ventos da Renascença. No entanto, a 
Ordem de Santiago ainda é a força dominante.
Vinda de Espanha, Elena Postigo Castellanos é já uma presença recorrente. Desta feita 
apresentou ‑se com o estudo “Dum intra nostrae mentis”. Carlos I de Castilla, Adriano VI y las Órdenes 
Militares Castellanas. Em 4 de Maio de 1523 o Papa Adriano VI, através da Bula Dum intra nostrae 
mentis, incorporava as Ordens Militares de Santiago, Calatrava e Alcântara na coroa castelhana. 
O mesmo processo acontecerá em Portugal em 1551. Esta decisão papal vai marcar a relação 
entre estas instituições militares e a Coroa. E esta decisão, que recebeu o aval papal, foi preparada 
durante muito tempo. A autora não se esquece de mencionar que Adriano VI, ainda cardeal, 
tinha boas relações com os Habsburgo e em especial com o rei de Castela, Carlos I. O resultado 
desta teia de relações verifica ‑se no bulário emitido por Adriano que concede privilégios a par da 
incorporação na coroa. Esta bula de incorporação regula o sistema de transmissão dos mestrados, 
outorgava aos administradores a custódia do património das ordens militares, garantia que o 
património das ordens estaria sempre separado do património real. As ordens militares deviam 
continuar a defender a fé católica, obedecer à igreja de Roma e auxiliar na defesa da república cristã 
dos perigos que a ameaçavam.
Francis Dutra, figura incontornável dos Encontros estudou O rei ‑cardeal D. Henrique e as 
Ordens Militares portuguesas. A subida ao trono de D. Henrique levou ‑o a ter preocupações com as 
ordens militares, dado que tinha de recompensar os serviços prestados. O autor consegue, graças 
a um manuscrito existente em Madrid, proceder à feitura de listagens de concessão de hábitos nas 
várias ordens militares e perceber que esta concessão de hábitos irá crescer nos tempos de Filipe 
I como, afinal, já tinha crescido em 1579, durante os tempos do Cardeal ‑Rei.
Órdenes Militares, confesionalización y protonacionalismo en España, siglos XVI y XVII é o título 
da comunicação que José Ignacio Ruiz Rodríguez trouxe aos Encontros. Faz uma reflexão sobre 
questões metodológicas como o espaço (Christianitas) e o tempo (época do Humanismo e da 
Reforma) e a partir daí vai desenvolver as suas reflexões sobre o que é o período da Reforma e 
que implicações traz a uma cultura monolítica que se começa a desmoronar e as novas tendências 
culturais que abrem caminho a uma sociedade profundamente católica. As ordens militares 
actuaram de forma a desenvolverem uma codificação de valores.
O último ensaio é o de João Figueiroa ‑Rêgo, que deu a conhecer Do Hábito à Familiatura: 
em torno dos (des)caminhos da limpeza de sangue na Idade Moderna. A limpeza de sangue é um 
conceito que vem do séc. XVI e que vai até à 1ª metade do séc. XVIII. Era uma época de grande 
puritanismo. Os procedimentos das habilitações variavam conforme o perfil do habilitando. 
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E R N E S T O 	 J A N A
O conteúdo da presente obra inscreve ‑se num tema que desde há muito vem fascinando 
um número crescente de leitores. As presentes actas transmitem ‑nos os resultados de um colóquio 
realizado em 1999.
A obra foi organizada nas quatro partes em que se subdividiram as sessões do colóquio, 
tendo como ponto de partida uma conferência inaugural de Joaquim Chorão Lavajo. Este procurou 
revisitar as fontes, relembrando a emigração dos judeus espanhóis e os prováveis 120.000 judeus 
que saíram de Espanha a caminho de Portugal. Não esqueceu a instabilidade social ocorrida em 
Lisboa, Porto e Évora durante os reinados de D. João II e D. Manuel que terminou com o édito 
de expulsão de 1496. São ainda enunciados os motivos do édito e a posterior conversão forçada 
dos judeus. Não é olvidada a matança da Páscoa de 1506 e as punições que os cristãos ‑velhos 
padeceram em virtude da participação no massacre ocorrido.
O Grupo I, engloba três textos sobre economia, sociedade e cultura: sécs. XV a XVIII. O primeiro 
estudo, sobre as Expectativas messiânicas en el Magreb y la Península Ibérica: entre David Reuben e 
Sabbatai Sevi, é da autoria de Mercedes Garcia ‑Arenal. Nascido em Esmirna em 1626, Sabbatay 
Sevi originou, no dizer desta autora, o mais importante movimento messiânico do judaísmo, o 
qual teve como espaços de penetração desde a Turquia ao Iémen, da Inglaterra à Holanda ou da 
Polónia à Hungria. As profecias de Santo Isidoro de Sevilha são um elemento importante para os 
judeus expulsos bem como para alguns dos mouros expulsos de Marrocos. A esta temática junte ‑se 
a das Dez Tribos Perdidas (afinal tudo estava perdido devido à debilidade numérica dos judeus), 
assunto que teve no célebre Gonçalo Anes Bandarra um dos seus principais difusores através 
das suas Trovas. Esta obra recolhe ainda outros temas messiânicos como o mito do Encoberto 
(mito já existente nos finais do séc. XV). A década de 1520 está eivada de conteúdos milenaristas, 
quando aparece David Reuben na corte pontifícia recebendo das mãos papais uma carta para o 
rei D. João III. A presença deste homem na península causou forte impacto tanto em Portugal 
como em Espanha. O século seguinte vê uma nova figura causar um grande impacto, o qual deu 
Muitos tentavam “branquear” algumas dúvidas que despontavam. Um hábito destinava ‑se a 
premiar o habilitando pelos seus serviços e não desfazer ‑lhe a honra. Também não devemos 
esquecer que à medida que crescem as dispensas desce o prestígio das Ordens Militares. A 
divulgação das genealogias ajudava no processo da habilitação embora se a genealogia recuasse 
demais pudesse ser uma espada de dois gumes contra o habilitando, embora os genealogistas 
fossem reconhecidos por todos.
